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APRESENTAÇÃO

A gestão das finanças públicas brasileiras vem se pautando por um ambiente crescente de mudança cultural no direcionamento do gasto público, no qual a responsabilidade fiscal dá a tônica ao gestor público na condução das políticas.

Por outro lado, em um ambiente de restrição orçamentária e crescentes demandas sociais, cabe uma reflexão sobre qual o melhor direcionamento dos recursos orçamentários para que se possa otimizar o gasto público. 

Diante deste cenário, o planejamento destaca-se como uma ferramenta indutora na condução e implementação de ações com vistas ao alcance dos objetivos e metas do governo, considerando a transparência, a eficiência e a orientação para resultados.

Este manual consolida as informações mais relevantes ao processo de planejamento orçamentário para 2006, incorporando, também, conceitos técnicos necessários ao entendimento das peças orçamentárias, contribuindo, portanto, para a melhoria da gestão dos resultados estratégicos setoriais. 
INTRODUÇÃO

1.  INTRODUÇÃO

A edição da Lei Complementar nº 101, em 4 de maio de 2000, trouxe novo enfoque à gestão dos recursos públicos, exigindo o aperfeiçoamento do processo de planejamento, onde a elaboração e a execução do orçamento público têm papel fundamental.

Essa Lei, conhecida como Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF), integra os três instrumentos de planejamento já previstos na Constituição Federal de 1988:

· Plano Plurianual – PPA: é o instrumento de planejamento estratégico das ações de governo, contemplando um período de quatro anos. Define as diretrizes, os objetivos e metas da administração pública para as despesas de capital e outras delas decorrentes e para as despesas relativas aos programas de duração continuada. Por ser o documento de planejamento de médio prazo, dele se derivam  as Leis de Diretrizes Orçamentárias e as Leis de Orçamento Anuais;

· Lei de Diretrizes Orçamentárias – LDO: compreenderá as metas e prioridades para o exercício financeiro subseqüente, orientando a elaboração da Lei Orçamentária Anual;

· Lei de Orçamento Anual – LOA: proverá os recursos necessários para cada ação constante da LDO.

Além das três peças legais previstas na Constituição Federal de 1988 — PPA, LDO e LOA —, anteriormente descritas, o Governo do Estado do Ceará adota, ainda, dois outros instrumentos de planejamento, os quais não serão detalhados neste manual :

· A Gestão por Resultados – GPR, como instrumento de gestão e controle dos objetivos e metas de governo;

· O Plano Operativo Anual – POA, como instrumento de implementação dos projetos e atividades e de acompanhamento da execução orçamentária.
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ORGANIZAÇÃO E ESTRUTURA DO ORÇAMENTO

2. ORGANIZAÇÃO E ESTRUTURA DO ORÇAMENTO

A forma de organização do orçamento vem sofrendo alterações ao longo das últimas décadas, e novas características vêm sendo incorporadas, de acordo com a necessidade de atender a determinados propósitos. Atualmente o orçamento atende simultaneamente a vários fins.  Entre os mais importantes, destacam-se:

· controle dos gastos – o orçamento deve ser um instrumento de proteção contra abusos dos administradores. O mecanismo utilizado é o detalhamento da especificação dos objetos de gasto, como, por exemplo, diárias, locação de mão-de-obra, serviços de consultoria e outros;

· gestão dos recursos – o orçamento deve especificar com clareza os projetos e atividades de modo a possibilitar aos administradores dos órgãos públicos orientação efetiva, e, ao público em geral, o conhecimento quanto às tarefas a serem desenvolvidas para se obter maior eficiência e conseguir a melhor relação custo-benefício na realização das tarefas. A ênfase, neste caso, é na especificação das ações orçamentárias, produtos e metas físicas;

· planejamento – o orçamento deve ser um instrumento de implementação do plano de Governo. As ações orçamentárias – projetos, atividades e operações especiais – devem resultar em produtos que contribuam para consecução dos objetivos setoriais e do Governo;

· administração macroeconômica – o orçamento deve ser também um instrumento para controlar as receitas e despesas agregadas, para possibilitar o alcance de objetivos fiscais e de crescimento econômico com inclusão social.

A compreensão do orçamento exige o conhecimento de sua estrutura e organização, as quais são implementadas por meio de um sistema de classificação estruturado com o propósito de atender às exigências de informação demandada por todos os interessados nas questões de finanças públicas, como os poderes públicos, as organizações públicas e privadas e os cidadãos em geral.

2.1.
ESTRUTURA PROGRAMÁTICA

2.1.1.
Programa

,

O programa é o instrumento de organização da atuação governamental que articula um conjunto de ações que concorrem para um objetivo comum preestabelecido, visando a solução de um problema ou o atendimento de determinada necessidade ou demanda da sociedade e oportunidades de investimento.

Toda ação do Governo está estruturada em programas orientados para a realização dos objetivos estratégicos definidos para o período do Plano Plurianual – PPA. O programa é o módulo comum integrador entre o plano e o orçamento. Em termos de estruturação, o plano termina no programa e o orçamento começa no programa, o que confere a esses instrumentos uma integração desde a origem.  

Na elaboração do PPA 2004-2007 os programas estão enquadrados nas seguintes categorias:

· Programa Finalístico – programa do qual resultam bens ou serviços ofertados diretamente a sociedade;

· Programa de Serviços ao Estado – programa do qual resultam bens ou serviços ofertados diretamente ao Estado, por instituições criadas para esse fim específico; 

· Programa de Gestão de Políticas Públicas – destinado ao planejamento e à formulação de políticas setoriais, à coordenação, avaliação e controle dos demais programas sob a responsabilidade de determinado órgão;

· Programa de Apoio Administrativo – contempla as despesas de natureza tipicamente administrativa, visando atender ao funcionamento e manutenção da administração dos órgãos e entidades. Destacam-se, dentre outras, as despesas de pessoal e encargos, custeio administrativo, terceirização de serviço administrativos, etc, os quais, embora contribuam para a consecução dos objetivos dos outros programas, não foram passíveis de apropriação orçamentária.

2.1.2.
Ação

Os programas são compostos por Ações, que podem ser classificadas como projetos, atividades ou operações especiais. O enquadramento de uma ação em um dos três itens depende do efeito gerado pela sua implementação.

Projeto

Instrumento de programação para alcançar o objetivo de um programa, envolvendo um conjunto de operações, limitadas no tempo, das quais resulta um produto que concorre para a expansão ou aperfeiçoamento da ação do Governo.

Exemplo: “Construção de Rodovias Estaduais”.

Atividade

É o instrumento de programação utilizado para alcançar o objetivo de um programa, envolvendo um conjunto de operações que se realizam de modo contínuo e permanente, das quais resulta um produto ou serviço necessário à manutenção da ação de Governo.

Exemplo:  “Realização de Campanha de Vacinação”.

Operação Especial

São despesas que não contribuem para a manutenção, expansão ou aperfeiçoamento das ações de Governo, das quais não resulta um produto e não geram contraprestação direta em bens ou serviços.

São despesas passíveis de enquadramento como operação especial: amortização e encargos, aquisição de títulos, pagamento de sentenças judiciais, transferências a qualquer título (não confundir com descentralização), fundos de participação, operações de financiamento (concessão de empréstimos), ressarcimentos, indenizações, pagamento de inativos, participações acionárias, contribuição a organismos nacionais e internacionais, compensações financeiras.

2.1.3.
Macrorregião

As atividades, projetos e operações representam o menor nível de categoria de programação e serão especificadas por Macrorregião.  

A localização do gasto poderá ser de abrangência estadual e por macrorregião. As despesas não regionalizadas serão identificadas no orçamento pelo localizador de gastos que contenha a expressão “Estado do Ceará”, código identificador  “22”. 

2.1.4
Meta Física

Meta física é a quantidade de produto a ser ofertado, de forma regionalizada, por ação num determinado período e instituída para cada ano.

As Metas estão definidas no Plano Plurianual 2004 – 2007. Na revisão do PPA 2006, as metas poderão ser reprogramadas para ajustar ao cronograma de execução e recursos financeiros disponíveis. 

2.2. CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

O orçamento é estruturado de modo a agrupar as despesas e receitas segundo determinados critérios, os quais são definidos com o objetivo de atender às necessidades de informação demandadas pelos participantes do processo, como por   exemplo:

· Quanto do total do orçamento é gasto na função Saúde?

· Quanto o governo estadual gasta com pessoal e encargos sociais?

· Quanto custa anualmente o programa Vigilância a Saúde?

· Quanto o governo gasta anualmente com juros da dívida?

· Quanto das receitas do orçamento estadual é transferida para os Municípios por determinação constitucional?

· Qual a despesa anual da Fundação Universidade Estadual do Ceará?

As classificações orçamentárias permitem a visualização da despesa sob diferentes enfoques ou abordagens, conforme o ângulo que se pretende analisar.

Resumidamente, temos as seguintes associações:

· Classificação Institucional – responde à indagação “quem” é o responsável pela programação?

· Classificação Funcional – responde à indagação “em que área” de ação governamental a despesa será realizada?

· Estrutura Programática – responde à indagação “para que” os recursos são alocados? (finalidade);

· Natureza da Despesa – a despesa por natureza responde à indagação “o que” será adquirido e “qual” o efeito econômico da realização da despesa?

Dessa forma, as despesas dos orçamentos serão discriminadas por unidade orçamentária e detalhadas por categoria de programação em seu menor nível – função, subfunção, programa, ação, com suas respectivas dotações, especificando a esfera orçamentária, o grupo de natureza da despesa,  a modalidade de aplicação, a fonte de recursos e o identificador de uso.
2.2.1.
Classificação Institucional

A classificação institucional da despesa reflete a estrutura organizacional e administrativa governamental e está estruturada em dois níveis hierárquicos: órgão e unidade orçamentária.  As dotações orçamentárias, especificadas por categoria de programação em seu menor nível, são consignadas às unidades orçamentárias, que são as estruturas administrativas responsáveis pelos recursos financeiros (dotações) e pela realização das ações.

O código da classificação institucional compõe-se de 8 dígitos, sendo os dois primeiros reservados à identificação do órgão e os demais à unidade orçamentária.

Exemplo:

24.100006.10.122.400.21471.22.SEG.00.0.319009
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                      Unidade Orçamentária: Coordenadoria Administrativa Financeira-COAFI 

            Órgão: Secretaria Estadual da Saúde

Um órgão ou uma unidade orçamentária pode, em casos especiais, não corresponder a uma estrutura administrativa como ocorre, por exemplo, nos “Encargos Gerais do Estado” e na “Reserva de Contingência”.

2.2.2.
Classificação Funcional

A classificação funcional da despesa busca responder basicamente à indagação “em que” área de ação  governamental a despesa será realizada. A atual classificação funcional foi instituída pela Portaria no 42, de 14 de abril de 1999, do então Ministério do Orçamento e Gestão e é composta de um rol de funções e subfunções prefixadas, que servem como agregador dos gastos públicos por área de ação governamental nas três esferas de Governo.  Trata-se de uma classificação independente dos programas. Por ser de aplicação comum e obrigatória no âmbito dos Municípios, dos Estados, do Distrito Federal e da União, a classificação funcional permitirá a consolidação nacional dos gastos do setor público.

Função

A função representa o maior nível de agregação das diversas áreas de despesa que competem ao setor público. 

A função “Encargos Especiais” englobará as despesas em relação às quais não se possa associar um bem ou serviço a ser gerado no processo produtivo corrente, tais como: dívidas, ressarcimentos, indenizações e outras afins, representando, portanto, uma agregação neutra.  Nesse caso, as ações estarão associadas aos programas do tipo "Operações Especiais" que constarão apenas do orçamento, não integrando o PPA.

Subfunção

A subfunção representa uma partição da função, visando agregar determinado subconjunto de despesas e identificar a natureza básica das ações que se aglutinam em torno das funções. Haverá possibilidade de matricialidade na conexão entre função e subfunção – combinar qualquer função com qualquer subfunção. 

Na base do SIOF o código da classificação funcional compõe-se de 5 dígitos, sendo os dois primeiros reservados à identificação da função e os demais à subfunção.

Exemplo:

24.100006.10.122.400.21471.22.SEG.00.0.319009
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                                    Subfunção: Administração Geral 

                               Função: Saúde

2.2.3. Classificação Programática

Programa

Na base do SIOF, o campo que identifica o Programa contém três dígitos.

Ação 

No SIOF cada Ação é identificada por cinco dígitos.
Quando o 1o dígito for:

(
1 ou 3,  a ação corresponde a um projeto;

(
2, a ação corresponde a uma atividade;

(
4, 6 ou 8,  a ação corresponde a uma atividade de TI;

(
5, 7 ou 9,  a ação corresponde a um projeto de TI;

(
0, refere-se a uma ação não orçamentária, isto é, ação sem dotação
 
nos orçamentos do Estado, mas que participa dos Programas do PPA.

Macrorregião 

No SIOF a região é identificada por dois dígitos.
Exemplo:

24.100006.10.122.400.21471.22.SEG.00.0.319009

                     
Macrorregião: Estado do Ceará

 Ação: Manutenção e Funcionamento Administrativo (Atividade)    

Programa: Coordenação e Manutenção Geral - SESA

2.2.4.
Esfera Orçamentária

A esfera orçamentária tem por finalidade identificar cada tipo de orçamento, conforme o art. 165 da Constituição.  Na Lei Orçamentária, o campo destinado à esfera orçamentária é composto por três (03) letras,  e será associado à ação orçamentária, da seguinte maneira:

FIS - Orçamento Fiscal;

SEG - Orçamento da Seguridade Social;

INV - Orçamento de Investimento.
Exemplo:

24.100006.10.122.400.21471.22.SEG.00.0.319009

                     
                                                                  Esfera Orçamentária: Seguridade Social

2.2.5. Fontes de Recursos

O código da fonte de recursos compõe-se de dois dígitos, determinando a sua especificação. 

Exemplo:

24.100006.10.122.400.21471.22.SEG.00.0.319009

                     
                                                                          Fonte: Recursos Ordinários

2.2.6.
Identificador de Uso das Fontes de Recursos (IDUSO)

Este código vem completar a informação concernente à aplicação dos recursos e destina-se a indicar se os recursos compõem contrapartida de empréstimos ou de doações ou de outras aplicações, constando da lei orçamentária e de seus créditos adicionais pelos seguintes dígitos, que sucederão o código das fontes de recursos:

0 - Fontes de Recursos do Tesouro, não destinados à contrapartida;

1 - Fontes de Recursos do Tesouro, destinados a atender contrapartidas obrigatórias do Estado;

2 - Outras Fontes.

Exemplo:

24.100006.10.122.400.21471.22.SEG.00.0.319009

                     
                                                                             IDUSO: Recursos do Tesouro, não destinados à contrapartida

2.2.7. 
Natureza da Despesa

Para classificar uma despesa quanto à sua natureza deve-se considerar a categoria econômica, o grupo a que pertence, o elemento e, complementarmente, a modalidade da aplicação.

Na base do SIOF o campo que se refere à natureza da despesa contém um código composto por seis 6 algarismos:

1o       dígito:
categoria econômica da despesa;

2o       dígito:
grupo de natureza da despesa;

3o/4o dígitos:
modalidade de aplicação;

5o/6o dígitos:
elemento de despesa.

As tabelas das naturezas de despesa estão discriminadas no Anexo II, da Portaria Interministerial no 163, de 4 de maio de 2001.

Categoria Econômica da Despesa

É dividida em duas categorias: 

3 - Despesas Correntes: classificam-se nesta categoria todas as despesas que não contribuem, diretamente, para a formação ou aquisição de um bem de capital;

4 - Despesas de Capital: classificam-se nesta categoria aquelas despesas que contribuem, diretamente, para a formação ou aquisição de um bem de capital.

Grupo de Natureza da Despesa

Agregador de elementos de despesa com as mesmas características quanto ao objeto de gasto: 

1 - Pessoal e Encargos Sociais; 

2 - Juros e Encargos da Dívida; 

3 - Outras Despesas Correntes; 

4 - Investimentos; 

5 - Inversões Financeiras; 

6 - Amortização da Dívida.

Modalidade de Aplicação

A modalidade de aplicação destina-se a indicar se os recursos serão aplicados:

I -  mediante transferência financeira, inclusive a decorrente de descentralização orçamentária para: 

a) outras esferas de Governo, seus órgãos ou entidades;

b) entidades privadas sem fins lucrativos e outras instituições; ou

II - diretamente pela unidade detentora do crédito orçamentário, ou por outro órgão ou entidade no âmbito do mesmo nível de Governo.

A especificação da modalidade de aplicação observará, no mínimo, o seguinte detalhamento:

30 - governo estadual;

40 - administração municipal;

50 - entidade privada sem fins lucrativos;

90 - aplicação direta; ou 

99 - a ser definida.

É vedada a execução orçamentária com a modalidade de aplicação “a ser definida - 99”.

A modalidade de aplicação objetiva, precipuamente, possibilitar a eliminação da dupla contagem dos recursos transferidos ou descentralizados.

Elemento de Despesa 

Tem por finalidade identificar os objetos de gasto, tais como vencimentos e vantagens fixas, juros, diárias, material de consumo, obras e instalações, equipamentos e material permanente, auxílios, amortização e outros de que a administração pública se serve para a consecução de seus fins.

Identificador da Natureza da Despesas 

Tem por finalidade especificar o tipo da natureza da despesa, que poderá ser:

(
Despesas de Natureza Obrigatórias, são aquelas que constituem obrigações constitucionais ou legais, ou seja, o Estado não tem discricionaridade de suspender sua execução (salários, sentenças judiciais, gastos mínimos com educação e saúde...);

(
Despesas de Natureza Discricionária, são aquelas geradas a partir da disponibilidade de recursos orçamentário, podem ser:

Despesas Essenciais, são necessárias à prestação de bens e serviços à sociedade (em geral estão classificadas na estrutura programática como “atividade); 

Despesas Circunstanciais, são executadas de acordo com a disponibilidade dos recursos (construção de escolas, compras de novos equipamentos...).

Exemplo:

24.100006.10.122.400.21471.22.SEG.00.0. 3 1 90 09
                     
                                                                                            Elemento de Despesa: Salário Família.
                                                                                        Modalidade de Aplicação: Aplicação Direta. 

Grupo de Natureza da Despesa: Pessoal e Emcargos Sociais.

Categoria Econômica da Despesa: Despesas Correntes

2.3.
ESTRUTURA DO CÓDIGO ORÇAMENTÁRIO


2.3.1.
Exemplo


PLANEJAMENTO ORÇAMENTÁRIO 2006

3. PLANEJAMENTO ORÇAMENTÁRIO 2006

3.1.
REVISÃO DO PLANO PLURIANUAL 2004-2007 (PPA) 

O Plano Plurianual 2004 / 2007 será anualmente revisado e será encaminhado à Assembléia Legislativa até o dia 30 de setembro de cada ano que precede o início do exercício fiscal em conformidade com a Lei n 13.423 de 30 dezembro de 2003.

A revisão anual do PPA é de grande importância no processo de planejamento para promover os ajustes do plano,  nos seguintes aspectos:

(    Integrar ações, recursos e propósitos dos programas – manter o foco dos programas;

(    Adequar o plano às novas recomendações e prioridades do governo;

(    Restabelecer prioridades e o tempo de execução de cada ação;

(    Planejar a alocação dos recursos consoante com a realidade fiscal e econômica, e

(   Ajustar a evolução física e financeira dos programas.

Constituem os principais objetos da revisão do PPA para o período 2006/2007:

(    Inclusão e revisão de programa;

(    Ajuste dos objetivos, indicadores e produtos ao sistema de Gestão por Resultados - GPR;

(    Inclusão e revisão de ação;

(    Inclusão de ações relativas às obras em andamento e que não serão concluídas em 2005; 

(    Revisão de produtos e metas;

(    Redefinição da programação financeira, adequando à nova realidade fiscal e econômica;

(   Regionalização do plano, observado a definição do governo de interiorizar, no mínimo 60% dos investimentos.  

3.2.
ELABORAÇÃO DA LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS (LDO)

A LDO é o instrumento norteador da elaboração da LOA na medida em que estabelece para cada exercício:

· Prioridades e metas da Administração Pública Estadual; 

· Estrutura e organização dos orçamentos; 

· Diretrizes para a elaboração e execução dos orçamentos do Estado e suas alterações;

· Disposições relativas à Dívida Pública Estadual; 

· Disposições relativas às despesas do Estado com pessoal e encargos sociais;

· As disposições sobre alterações na legislação tributária do Estado. 

A Lei de Responsabilidade Fiscal atribuiu à LDO a responsabilidade de tratar de outras matérias:

· Estabelecimento de metas fiscais do Estado;

· Fixação de critérios para limitação de empenho e movimentação financeira;

· Publicação da avaliação financeira e atuarial dos regimes geral de previdência social e próprio dos servidores civis e militares; 

· Avaliação financeira do Fundo de Amparo ao Trabalhador e as projeções de longo prazo dos benefícios de amparos assistênciais – LOAs;

· Margem de expansão das despesas obrigatórias de natureza continuada;

· Avaliação dos riscos fiscais.

O Projeto da LDO deve ser encaminhado à Assembléia Legislativa até o dia 02 de maio de cada ano que precede o início do exercício fiscal.

3.3. ELABORAÇÃO DA LEI ORÇAMENTÁRIA ANUAL (LOA)

O Projeto de Lei Orçamentária - PLO do Estado, para o exercício de 2006, será enviado pelo Governador do Estado para a  Assembléia Legislativa até o dia 15 de outubro de 2005.

O processo de elaboração do PLO envolve um conjunto articulado de tarefas complexas e compreende a participação dos órgãos central e setoriais e das unidades orçamentárias do sistema, o que pressupõe a constante necessidade de tomada de decisões nos vários níveis da hierarquia administrativa. Para nortear o desenvolvimento da sua missão institucional, a SEPLAN tem se baseado por um conjunto de premissas, compreendendo:

(
orçamento visto como instrumento de viabilização do planejamento do Governo; 

(
ênfase na análise pela finalidade do gasto da Administração, transformando o orçamento em instrumento efetivo de programação de modo a possibilitar a implantação da avaliação dos programas e ações; 

(
aprimoramento das metodologias de cálculo das despesas obrigatórias, que são aquelas  que constituem obrigações constitucionais e legais do Estado, nos  termos do art. 9o, § 2o, da LRF (Lei Complementar no 101, de 2000);

(
administração do processo por meio de cronograma gerencial e operacional com etapas claramente especificadas, produtos definidos e configurados, participação organizada e responsável dos agentes envolvidos e circulação de informações, garantindo o crescimento da confiança e da credibilidade nos diversos níveis da Administração; 

(
ciclo orçamentário desenvolvido como processo contínuo de análise e decisão ao longo de todo o exercício; 

(
integração da execução orçamentária com a elaboração, conferindo racionalidade e vitalidade ao processo por meio da padronização e agilização na produção de informações gerenciais que subsidiem, simultaneamente, as decisões que ocorrem no desencadeamento dos dois processos;

(
incorporação das repercussões de decisões geradas em uma das instâncias, que afetam o desenvolvimento da outra; 

(
criação de instrumentos de atualização das projeções de fechamento da execução e da elaboração do orçamento para subsidiar a tomada de decisão no âmbito das metas fiscais a serem atingidas;

(
elaboração do projeto, aprovação e execução da lei orçamentária realizadas de modo a evidenciar a transparência da gestão fiscal, observando o princípio da publicidade e permitindo o amplo acesso da sociedade às informações relativas a cada uma das etapas do processo.

3.4. LIMITES ORÇAMENTÁRIOS

Os limites têm por objetivo assegurar recursos para pagamento de despesas obrigatórias (saúde, educação, ciência e tecnologia, e outros) e limitar despesas com pessoal, em obediência a dispositivos constitucionais e legais vigentes.

· Limite para Pessoal e Encargos – projetado com base na despesa atual, com previsão de aumento de 5,5% e crescimento vegetativo de 2,5%;

· Limite para Custeio de Funcionamento e Manutenção – limitado aos valores do POA mais previsão de inflação; 

· Limite para a Programação Finalística - uma vez assegurados os recursos para atender as Despesas de Natureza Obrigatória (aquelas que constituem obrigações constitucionais ou legais, ou seja, o Estado não tem discricionaridade de suspender sua execução, como: salários, sentenças judiciais, gastos mínimos com educação e saúde), os saldos remanescentes serão alocados para atender as Despesas de Natureza Discricionária, (aquelas geradas a partir da disponibilidade de recurso orçamentários), que  podem ser: 

Despesas Essenciais: são necessárias à prestação de bens e serviços à sociedade (em geral estão classificadas na estrutura programática como “atividade); 

Despesas Circunstanciais: são executadas de acordo com a disponibilidade dos recursos (construção de escolas, compras de novos equipamento...).


3.5. PRIORIDADES E METAS

O orçamento para 2006 será elaborado em consonância com os objetivos e metas da administração pública estadual, estabelecidas no PPA e na LDO, cabendo destacar:

3.5.1. Educação
(  Ampliar a oferta e melhorar a qualidade da educação;

(  Aprimorar critérios de eleições de diretores de escolas;

(  Aprimorar critérios de seleção de dirigentes de creches;

(  Aprimorar critérios de seleção de dirigentes de escolas;

(  Aprimorar o transporte escolar;

(  Aumentar a jornada escolar;

(  Concluir ilhas digitais;

(  Enxugamento da estrutura das escolas, racionalizando os gastos com ênfase na atividade fim;

(  Estabelecer um ranking escolar pela qualidade do ensino;

(  Implantar bibliotecas regionais (03);

(  Implantar projeto escola modelo, dentro dos padrões básicos de educação;

(  Maior controle nos gastos das escolas;

(  Reduzir o número de jovens e adultos analfabetos;

(  Sistema de avaliação de escolas e alunos.

3.5.2. SAÚDE 

(  Aumentar a cobertura e melhorar o atendimento da saúde;

(  Fortalecer a ação dos CEO’s (Benfica e Rodolfo Teófilo);

(  Incrementar as ações de apoio ao Hospital do Câncer;

(  Incrementar o atendimento cardiológico infantil;

(  Aprimorar critérios para seleção de diretores de microrregião;

(  Controle da dengue;

(  Agente de saúde;

(  Dentista da família;

(  Recuperação e ampliação do HGF;

(  Centro de Especialidades Médicas.

3.5.3. MEIO AMBIENTE 

(  Implantar unidades de conservação Município Selo Verde;

(  Proteção ambiental de Guaramiranga;

(  Requalificação de Jericoacoara;

(  Expandir jardim botânico de São Gonçalo;

(  Revitalização de parques do interior do Estado;

(  Revitalização do Parque do Coco.

3.5.4. EMPREGO E RENDA 

(  Empreendedorismo – novos postos de trabalho;

(  Capacitação para o trabalho;

(  Fortalecimento das micro-empresas;

(  Avançar na empregabilidade como meio de combate à pobreza;

(  Microcrédito;

(  Fortalecimento dos arranjos produtivos locais;

3.5.5. PROTEÇÃO SOCIAL 

(  Ampliar o acesso a direitos sociais com atenção para crianças de 0 a 6 anos, crianças e adolescentes de 7 a 17 anos, pessoas portadoras de deficiência, pessoas idosas e grupos vulneráveis;

(  Centros de atenção ao idoso;

(  Municipalização de creches;

(  Selecionar creches e subvenções sociais com novos critérios;

(  Combate à pobreza - FECOP.

3.5.6. DESENVOLVIMENTO RURAL 

(  Agente rural;

(  Parque de exposições agropecuária;

(  Mamona / bio-diesel;

(  Expandir jardim botânico de São Gonçalo;

(  Programa do leite;

(  Projeto Sertão Vivo;

(  Erradicação da febre aftosa;

(  Agência de Defesa Agropecuária;

(  Melhorar as condições de vida da população rural;

3.5.7. INFRA-ESTRUTURA 

(  Expandir a infra-estrutura hídrica e promover a integração das bacias hidrográficas (eixo de integração – açude Castanhão – Gavião);

(  Implantar ligações de esgoto, ampliar e melhorar sistemas de abastecimento d’água e hidrometração da capital e do interior;

(  Infra-estrutura complementar do Complexo Industrial e Portuário do Pecém;

(  Parques Eólicos;

(  Conservação da malha viária;

(  Concluir a recuperação da malha viária danificada pela enchente de 2004;

(  Rodovia Limoeiro / Tabuleiro do Norte.

3.5.8. CULTURA 

(  Centro de referência cultural;

(  Conservatório de Moscou;

(  Consolidar o projeto “capital da cultura”;

(  Cultura nos bairros;

(  Imóveis da RFFSA;

(  Museu Niemeyer (Museu do Mar);

(  Projeto Cor da Cultura;

(  Projeto da Comissão Científica;

(  Publicação – unidades de conservação do patrimônio;

(  Publicação do livro sobre Raquel de Queiroz – autor Maurício Albano;

(  Recuperar teatro Carlos Câmara;

(  Sobrado Dr. José Lourenço; 

(  TVC – reformulação;

(  Valorizar a cultura regional e preservar a memória cultural.

3.5.9. SEGURANÇA E JUSTIÇA

(  Ampliar a infra-estrutura e equipamentos de segurança pública e justiça;

(  Aumentar o efetivo da polícia civil;

(  Aumentar o efetivo da polícia militar;

(  Construção do IML do Cariri e Sobral e reforma do IML de Fortaleza;

(  Implantar unidades de segurança integrada;

(  Implantação de novas penitenciárias e INFOPEN;

(  Jovens soldados voluntários;

(  Programa integrado de segurança nos bairros;

(  Projeto de segurança para a região de Limoeiro / Jaguaribe;

(  Recuperação e ampliação de cadeias;

(  Redução de presos em delegacias.

3.5.10. TURISMO 

(  Centro de convenções do Cariri;

(  Festival da Ibiapaba;

(  Festival de violeiros – São Gonçalo;

(  Implantação do Parque das Falésias;

(  Torre do Milênio (Luzeiro);

(  Apoiar as ações de infra-estrutura, serviços e de capacitar mão-de-obra para o turismo do estado;

(  Projeto Aquiraz Resort;

(  Apoiar e promover pesquisas, estimular a absorção de novas tecnologias, fortalecer a infra-estrutura das instituições de nível superior e profissional, institutos de pesquisa e centros tecnológicos.

3.5.11. ESPORTE E JUVENTUDE

(  Desenvolver políticas públicas para a juventude;

(  Circuito da águas – esporte nos açudes;

(  Vilas olímpicas;

(  Esporte amador e de rendimento.

3.5.12. DESENVOLVIMENTO LOCAL E REGIONAL
(  Conclusão dos planos de desenvolvimento urbano e regionais;

(  Implantação do PDR do Baixo Jaguaribe (1ª Etapa);

(  Projeto São José;

(  Ampliar os serviços de infra-estrutura urbana e habitação;

(  Regularização fundiária dos mutirões habitacionais.

3.5.13. CIÊNCIA E TECNOLOGIA

(  Apoiar e promover pesquisas;

(  Estimular a absorção de novas tecnologias;

(  Fortalecer a infra-estrutura das instituições de nível superior;

(  Fortalecer institutos de pesquisa e centros tecnológicos (CENTEC, CVT e NUTEC).

3.5.14. GESTÃO PÚBLICA 

(  Busca permanente da eficiência e melhoria na qualificação do gasto;

(  Concursos públicos;

(  Descentralização com controle;

(  Lei da Corregedoria;

(  Plano de saúde do servidor;

(  Implantação do GRP;

(  Política de informática do estado;

(  Portal eletrônico;

(  Programa agente da gente;

(  Programa de gestão;

(  Reestruturação da secretaria com reduções de custos;

(  Terceirização – regulação.

3.6. PREMISSAS MACROECONÔMICAS

3.6.1. Variáveis Macroeconômicas Consideradas

(  Meta de resultado primário: R$ 272,0 milhões (Meta LDO);

(  Equilíbrio entre a Receita e a Despesa (Atraso e Deficiência = 0);

(  Outras variáveis (Projeções em %);

Variáveis
2006
2007
2008

Crescimento real do PIB estadual
3,5
3,5
3,5

Crescimento real do PIB nacional
3,5
3,5
3,5

Inflação IPCA-IBGE
5,5
5,0
4,5

Esforço de Arrecadação
1,0
1,0
1,0

Fontes: IPECE/SEPLAN, Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão e Banco Central.

3.7. RECEITAS

3.7.1. Premissas e Projeções

(  Base para projeções: LDO 2006 e Programa de Ajuste Fiscal (PAF 2005/2007);

(  Transferências da União com base nas projeções da STN;

(  Receitas adicionais da venda do BEC, Privatizações e SWAP;

(  Operações de Crédito: Previsão com base na Carteira de Empréstimo do Estado.

3.8. DESPESAS

3.8.1. Diretrizes Programáticas

(   Compromisso com o Equilíbrio Fiscal e cumprimento da meta de resultado primário;

(   Cumprimento das obrigações constitucionais com Educação e Saúde;

(   Melhorar a eficiência dos gastos do Programa de Combate à Pobreza;

(   Prioridade para gastos públicos de caráter social e de maior impacto sobre o bem-estar da população;

(   Prioridade para o funcionamento dos serviços essenciais, conservação do patrimônio público e manutenção dos órgãos e entidades;

(   Assegurar a contrapartida dos projetos com financiamento e de convênios com órgãos federais e municipais;

(   Elevar a eficiência do gasto das fontes de operação de crédito;

(   Proibido aumento da despesa total com pessoal no segundo semestre do final do mandato;

(   Proibido contrair obrigação de despesa nos últimos dois quadrimestres do mandato, se não puder pagar com recursos do mandato;

(   Novos projetos: somente após atendidos aqueles em andamento e contempladas as despesas de conservação do patrimônio público.

(   Análise do impacto orçamentário-financeiro do custo de manutenção dos novos investimentos, na data em que entrar em vigor e nos dois anos subseqüentes;

(   Plano Operativo deve ser elaborado até dezembro de 2005;

(   Expansão das despesas finalísticas deve focar na melhoria da prestação de serviços públicos essenciais;

(   Gasto com ensino superior elevado para 10% dos recursos destinados para educação;

(   Interiorização dos investimentos: mínimo de 60%;

(   Atentar para a data limite de celebração de convênios – período eleitoral;

(   Os órgãos que contam com receitas próprias devem executar as ações de maior importância na escala de prioridade do governo. Não será permitido pressionar o Tesouro para lhes alocar recursos adicionais;
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